
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874383 - RO (2025/0075200-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADILSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : GREISON SALAMON - RO001881
AGRAVADO : JEFERSON FERREIRA DALMASO
ADVOGADO : VALDIR STELTER RIBEIRO - RO010453

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. CHEQUE. PRESCRIÇÃO
CAMBIAL. EXCEÇÃO PESSOAL. CABIMENTO.
1. A revisão da matéria referente ao cerceamento de defesa demanda a
análise do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência do óbice da
Súmula nº 7/STJ.
2. Ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os atributos cambiários,
sendo possível, na ação monitória, a discussão do negócio jurídico
subjacente e a oposição de exceções pessoais a portadores precedentes ou
ao próprio emitente do título. Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. CHEQUE. PRESCRIÇÃO
CAMBIAL. EXCEÇÃO PESSOAL. CABIMENTO.
1. A revisão da matéria referente ao cerceamento de defesa demanda a
análise do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência do óbice da
Súmula nº 7/STJ.
2. Ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os atributos cambiários,
sendo possível, na ação monitória, a discussão do negócio jurídico
subjacente e a oposição de exceções pessoais a portadores precedentes ou
ao próprio emitente do título. Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ADILSON ALVES DA SILVA contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da Constitui
ção Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia assim ementado:

 
"Apelação cível. Ação monitória. Cheque sustado. Motivo 28. Roubo, furto ou
extravio. Inexigibilidade do título. Cerceamento de defesa. Não configurado.
Recurso não provido Para que ocorra a sustação de cheque pelo motivo 28, é
exigido do correntista a apresentação do boletim de ocorrência policial, razão
pela qual é suficiente para provar que não foi o réu quem causou o
inadimplemento, situação que retira a exigibilidade do título. Sendo o
magistrado destinatário final das provas produzidas, cumpre-lhe avaliar
quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as diligências
consideradas inúteis ou meramente protelatórias, de modo que o julgamento
antecipado da lide, por si só, não configura cerceamento de defesa" (e-STJ fl.
156).
 
No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 355, I, 369, 357, II e III, do Código de Processo Civil por alegar que

houve cerceamento de defesa, que não foram permitidos todos os meios legais de
prova e o não cabimento da inversão do ônus da prova, e

(ii) arts. 15 e 25 da Lei nº 7.357/1985 por defender que o emitente deve
garantir o pagamento do cheque e que não se pode opor exceções pessoais ao
portador, especialmente terceiro de boa fé.
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Após as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que diz respeito ao cerceamento de defesa, as conclusões do tribunal de

origem decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do julgado
atacado, ora colacionados na parte que interessa:

 
"(...)
Ao contrário do que sustenta o apelante, não há de se falar em

cerceamento de defesa em razão do julgamento antecipado da lide.
Isso porque foi proporcionado às partes audiência de conciliação,

na qual restou infrutífera. Apresentado o embargos monitório, o requerente
foi intimado para se manifestar no prazo de 15 dias (id. 23319594), na
ocasião o apelante impugnou os embargos (id. 23319598), ao passo que
nada requereu a produção de provas.

Assim, entendeu o juiz a quo pelo julgamento antecipado da lide,
pois já detinha, para solução da controvérsia, elementos (prova documental)
suficientes à formação do seu livre convencimento, razão pela qual afastou a
fase instrutória" (e-STJ fl. 142).

 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência da Súmula nº 7/STJ,

visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita.

Quanto ao pagamento do cheque e as exceções pessoais, extrai-se do
acórdão recorrido a seguinte fundamentação:

 
"(...)
Apresentado o cheque n. 000001, este foi devolvido sob o motivo

da alínea '28' - roubado, furtado ou extraviado, os demais cheques n.
000002, 000003 e 000004 não foram depositados conforme comprovado
pelo autor (id. 23319599). Em sua defesa, o apelado afirma que o cheque foi
sustado em virtude do não cumprimento da obrigação do negócio jurídico
realizado com terceira pessoa, afirmando não saber o paradeiro desta,
obtendo informações que os cheques encontravam-se nas mãos de terceiros,
uma vez que estava frente a uma fraude cometida por Nair de Lima Pessoa
pessoa com quem realizou negócio jurídico.

(...)
Como visto, para que ocorra a sustação de cheque pelo Motivo 28,

é exigido do correntista a apresentação do boletim de ocorrência policial.
Dessa forma, entendeu o juízo de origem que ante a ausência de prova da
origem da dívida, tendo o embargante apresentado boletim de ocorrência
pelo motivo 28 'furto, roubo ou extravio' e informando a fraude, concluiu
suficiente para provar a inexigibilidade dos títulos. Ressalto que o apelado
informou ter sido vítima de extravio cometido por Nair de Lima Pessoa, tendo
esta extraviado os cheques e emitido a terceiros, não podendo o autor se
valer de ação monitória para pretender validar os cheques do qual não
realizou negócio jurídico com apelado. Assim, verifica-se que o recorrido em
nada contribuiu para dar causa à referida ação, vez que os cheques
apresentados pelo apelante não estão instruídos com prova literal da dívida."
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Assim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ademais, ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os atributos
cambiários, sendo possível, na ação monitória, a discussão do negócio jurídico
subjacente e a oposição de exceções pessoais a portadores precedentes ou ao próprio
emitente do título.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO. PAGAMENTO COM
CHEQUE SUSTADO. TERCEIRO POSSUIDOR DE BOA-FÉ. AUSÊNCIA DE
NEGÓCIO SUBJACENTE ENTRE AS PARTES. AUTONOMIA DO TÍTULO.
ANÁLISE SOBERANA DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS PELA
CORTE ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO
INCAPAZ DE MODIFICAR AS CONCLUSÕES DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme destacado na decisão ora agravada, a linha argumentativa
lançada no recurso - de que demonstrado está que a ora agravada não era e
nunca foi terceiro de boa-fé - desafia a moldura fático-probatória
estabelecida no acórdão recorrido, para o qual o autor opôs exceção pessoal
a terceiro de boa-fé.
2. Não tendo o Tribunal estadual reconhecido o suporte fático invocado pelo
recorrente, inexorável a conclusão sobre a necessidade de revolvimento dos
elementos de convicção dos autos para a alteração do julgamento realizado
na origem, procedimento sabidamente vedado em recurso especial, a teor do
óbice contido na Súmula nº 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão atacada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 736.974/RS, Relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 4/2/2016, DJe de
15/2/2016).
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CHEQUE. AÇÃO MONITÓRIA.
CAUSA DEBENDI. DISCUSSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
NÃO PROVIMENTO.
1. 'Ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os atributos cambiários,
sendo possível, na ação monitória, a discussão do negócio jurídico
subjacente e a oposição de exceções pessoais a portadores precedentes ou
ao próprio emitente do título' (AgInt no AREsp n. 2.653.948/DF, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 30/9/2024,
DJe de 3/10/2024). Incidência, na hipótese, das disposições do verbete n.
83 da Súmula desta Casa.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 2.129.758/MG,
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 14
/4/2025, DJEN de 24/4/2025).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. NOVA ANÁLISE. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. PERDA DOS ATRIBUTOS
CAMBIÁRIOS. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI.
OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido.
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2. Ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os atributos cambiários,
sendo possível, na ação monitória, a discussão do negócio jurídico
subjacente e a oposição de exceções pessoais a portadores precedentes ou
ao próprio emitente do título.
3. Agravo interno provido" (AgInt no AREsp 2.653.948/DF, Relator Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe
de 3/10/2024).
 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.874.383 / RO
Número Registro: 2025/0075200-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70116659320238220002

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : GREISON SALAMON - RO001881
AGRAVADO : JEFERSON FERREIRA DALMASO
ADVOGADO : VALDIR STELTER RIBEIRO - RO010453

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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